
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.420.039 - SC (2013/0388323-3)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : MARIA DAMIANI ALVES BATISTA 
ADVOGADOS : ANDRÉ LUIZ DE MIRANDA 
  MARCELLO MACEDO REBLIN 
  SÉRGIO PIRES MENEZES 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. JUROS DE MORA. BENEFÍCIO 
PREVIDENCIÁRIO PAGO A DESTEMPO. EXAÇÃO DEVIDA.
1. Incide imposto de renda sobre os juros de mora decorrentes de verbas 
previdenciárias pagas a destempo. Precedentes.
2. Ficam "ressalvados da tributação pelo imposto de renda o benefício 
previdenciário e os juros de mora respectivos, se integrarem a faixa de 
isenção, fato a ser observado no momento da liquidação do julgado pela 
instância ordinária" (AgRg nos EDcl no AREsp 266.305/RS, Rel. Ministra 
Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 17/9/2013).
3. Agravo regimental a que se nega provimento. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Eliana 
Calmon e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Herman Benjamin. 
Brasília, 17 de dezembro de 2013(Data do Julgamento).

Ministro Mauro Campbell Marques 
Presidente

Ministro Og Fernandes 
Relator

Documento: 1291313 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 03/02/2014 Página  1 de 4
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): Trata-se de 

agravo regimental contra decisão que deu provimento ao recurso especial.

A agravante alega que a controvérsia acerca da incidência do imposto de 

renda sobre juros de mora não está pacificada. Defende a natureza indenizatória dessa 

rubrica.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): A decisão 

unipessoal de minha relatoria que deu provimento ao recurso especial da Fazenda 

Nacional não merece reforma.

Isso porque, na compreensão que se firmou na Primeira Seção desta 

Corte, incide imposto de renda sobre os juros de mora decorrentes de verbas 

previdenciárias pagas a destempo.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO PAGO 
ACUMULADAMENTE. OBSERVÂNCIA DO REGIME DE COMPETÊNCIA. 
JUROS DE MORA. INCIDÊNCIA DE IMPOSTO DE RENDA.
1. O STJ, no julgamento do REsp 1.118.429/SP, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Primeira Seção, julgado em 24.3.2010, DJe 14.5.2010, 
submetido à sistemática dos recursos repetitivos, decidiu que o imposto 
de renda incidente sobre os benefícios previdenciários pagos a destempo 
e acumuladamente deve ser calculado de acordo com as tabelas e 
alíquotas vigentes à época em que os valores deveriam ter sido 
adimplidos, observando a renda auferida mês a mês pelo segurado.
2. A Primeira Seção desta Corte, no julgamento do REsp 1.089.720/RS, 
da relatoria do eminente Ministro Mauro Campbell Marques, julgado pela 
Primeira Seção em 10.10.2012, com acórdão publicado em 28.11.2012, 
firmou orientação de que, em regra, incide imposto de renda sobre os 
juros de mora, inclusive quando recebidos em virtude de reclamatória 
trabalhista, ressalvadas duas hipóteses: a) os juros de mora, sendo verba 
acessória, seguem a mesma sorte da verba principal - accessorium 
sequitur suum principale; e b) os juros mora recebidos em decorrência de 
rescisão do contrato de trabalho por perda de emprego, indiferentemente 
da natureza da verba principal, não são tributados pelo imposto de renda.
3. Ficam ressalvados da tributação pelo imposto de renda o benefício 
previdenciário em causa e também os juros de mora respectivos, se 
integrarem a faixa de isenção, fato a ser observado no momento da 
liquidação do julgado pela instância ordinária.
4.  Não se aplica a Lei 12.350/10, que acresceu o art. 44 à Lei n. 7.713/88, 
por não não ter sido objeto do recurso especial, caracterizando  inovação 
recursal em sede de agravo regimental.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 349.859/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 19/11/2013, DJe 27/11/2013)
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TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. JUROS DE MORA. BENEFÍCIO 
PREVIDENCIÁRIO. 
Incide o imposto de renda sobre os juros de mora decorrentes do 
pagamento a destempo de benefício previdenciário.
Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 237.639/RS, Rel. Ministro ARI PARGENDLER, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 1º/10/2013, DJe 8/10/2013)

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. IMPOSTO DE RENDA. JUROS DE MORA. BENEFÍCIO 
PREVIDENCIÁRIO PAGO EM ATRASO. INCIDÊNCIA. SUCUMBÊNCIA 
RECÍPROCA. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça dirimiu a controvérsia 
e firmou compreensão segundo a qual, em regra, incide imposto de renda 
sobre juros de mora, de modo que é devido o tributo se esse acréscimo 
decorre de pagamento em atraso de concessão ou revisão de benefício 
previdenciário (REsp 1.089.720/RS, Rel. Min.
MAURO CAMPBELL MARQUES, Primeira Seção, DJe 28/11/12).
2. Por serem os litigantes em parte vencedores e vencidos, não há falar 
em sucumbência mínima. Havendo sucumbência recíproca, cada parte 
deve arcar com metade das custas processuais e com os honorários de 
seu próprio advogado, por incidência do art. 21, caput, do CPC.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 223.705/PR, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/9/2013, DJe 24/9/2013)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO - OFENSA AO ART. 535 DO CPC - 
INOCORRÊNCIA - IMPOSTO DE RENDA PESSOA FÍSICA - BENEFÍCIO 
PREVIDENCIÁRIO PAGO EM ATRASO - JUROS DE MORA - 
INCIDÊNCIA.
1. Não ocorre ofensa ao art. 535, II, do CPC, se o Tribunal de origem 
decide, fundamentadamente, as questões essenciais ao julgamento da 
lide.
2. Esta Corte, no julgamento do REsp 1.089.720/RS, consolidou o 
entendimento de que regra geral incide imposto de renda sobre os juros 
de mora, a teor do art. 16, caput e parágrafo único, da Lei 4506/64.
3. Hipótese em que se discute a incidência do imposto de renda sobre os 
juros de mora recebidos em decorrência do pagamento em atraso de 
verbas previdenciárias. Aplicação da regra geral constante do art.
16 da Lei n. 4.506/64.
4. Em se tratando de benefício previdenciário pago a destempo e 
acumuladamente, a incidência do imposto de renda deve observar as 
tabelas e alíquotas vigentes à época em que os valores deveriam ter sido 
adimplidos. Entendimento consolidado em recurso repetitivo (REsp 
1.118.429/SP, Rel. Min. Herman Benjamin, Primeira Seção, julgado em 
24.3.2010, DJe 14.5.2010).
5. Recurso especial parcialmente provido.
(REsp 1227624/PR, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 6/8/2013, DJe 14/8/2013)
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PROCESSUAL CIVIL. BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO PAGO 
ACUMULADAMENTE. OBSERVÂNCIA DO REGIME DE COMPETÊNCIA. 
JUROS DE MORA. INCIDÊNCIA DE IMPOSTO DE RENDA.
1. O STJ, no julgamento do REsp 1.118.429/SP, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Primeira Seção, julgado em 24.3.2010, DJe 14.5.2010, 
submetido à sistemática dos recursos repetitivos, decidiu que o imposto 
de renda incidente sobre os benefícios previdenciários pagos a destempo 
e acumuladamente deve ser calculado de acordo com as tabelas e 
alíquotas vigentes à época em que os valores deveriam ter sido 
adimplidos, observando a renda auferida mês a mês pelo segurado.
2. A Primeira Seção desta Corte, no julgamento do REsp 1.089.720/RS, 
da relatoria do eminente Ministro Mauro Campbell Marques, julgado pela 
Primeira Seção em 10.10.2012, com acórdão publicado em 28.11.2012, 
firmou orientação de que, em regra, incide imposto de renda sobre os 
juros de mora, inclusive quando recebidos em virtude de reclamatória 
trabalhista, ressalvadas duas hipóteses: a) os juros de mora, sendo verba 
acessória, seguem a mesma sorte da verba principal - accessorium 
sequitur suum principale; e b) os juros mora recebidos em decorrência de 
rescisão do contrato de trabalho por perda de emprego, indiferentemente 
da natureza da verba principal, não são tributados pelo imposto de renda.
3. Ficam ressalvados da tributação pelo imposto de renda o benefício 
previdenciário em causa e também os juros de mora respectivos, se 
integrarem a faixa de isenção, fato a ser observado no momento da 
liquidação do julgado pela instância ordinária.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 256.244/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 11/6/2013, DJe 19/6/2013)

Para que não haja dúvida na execução do julgado, ficam "ressalvados da 

tributação pelo imposto de renda o benefício previdenciário e os juros de mora 

respectivos, se integrarem a faixa de isenção, fato a ser observado no momento da 

liquidação do julgado pela instância ordinária" (AgRg nos EDcl no AREsp 266.305/RS, 

Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado em 5/9/2013, DJe 17/9/2013).

Por fim, o pleito de sobrestamento não procede, porque o julgamento do 

Supremo Tribunal Federal (RE 614.406/RS) mencionado pela agravante refere-se ao 

tema da tributação sobre verba paga acumuladamente – parcela que a parte sagrou-se 

vitoriosa na demanda – e não sobre a incidência de imposto de renda sobre os juros 

de mora. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0388323-3 REsp 1.420.039 / SC

Números Origem:  200672000007519  50039707020124047204  9700012581  SC-50039707020124047204

PAUTA: 17/12/2013 JULGADO: 17/12/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : MARIA DAMIANI ALVES BATISTA
ADVOGADOS : MARCELLO MACEDO REBLIN

SÉRGIO PIRES MENEZES
ANDRÉ LUIZ DE MIRANDA

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPF / Imposto de Renda de Pessoa Física - Incidência 
sobre Licença-Prêmio/Abono/Indenização

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARIA DAMIANI ALVES BATISTA
ADVOGADOS : MARCELLO MACEDO REBLIN

SÉRGIO PIRES MENEZES
ANDRÉ LUIZ DE MIRANDA

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Eliana Calmon e Humberto 
Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Herman Benjamin.
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